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Resumo—A Gestão de Recursos Humanos mudou conforme o tipo de Estado e o modelo de gestão pública. Depois de um
período clássico, em que, em boa verdade, não havia gestão, foi adotada a Nova Gestão Pública (NPM), que, em termos
de recursos humanos, tende a aproximar a gestão pública da gestão empresarial. A eficiência constitui o valor máximo a
prosseguir, tendo-se adotado métodos e técnicas de gestão empresarial, como a avaliação de desempenho com base em
objetivos, o contrato individual de trabalho, a terceirização e a autonomia financeira. Com a crise de 2007/2008, o Estado
centralizou a gestão de recursos humanos. O objetivo era agora controlar a despesa pública, sendo que os serviços públicos
eram responsáveis por grande parte dessa despesa. Aconteceu o mesmo em Portugal, tendo vindo a sofisticar-se nos últimos
dois anos com a reforma da função pública que se traduz no recrutamento centralizado dos funcionários e na criação de
uma espécie de “senior civil service”. Estas reformas foram definidas em vários instrumentos normativos que começaram a
ser implementados no início deste ano, pelo que ainda é cedo para avaliar o seu impacto.
Palavras-Chave—Gestão de Recursos Humanos, Administração Pública, Portugal.
Abstract—Human Resource Management has changed according to the type of State and the model of public management.
After a classic period, in which, in truth, there was no management, the New Public Management (NPM) was adopted,
which, in terms of human resources, tends to bring public management closer to business management. Efficiency
constitutes the maximum value to be pursued, having adopted methods and techniques of business management, such as
performance evaluation based on objectives, individual employment contract, outsourcing and financial autonomy. With
the 2007/2008 crisis, the State centralized the management of human resources. The objective was now to control public
expenditure, with public services responsible for a large part of this expenditure. The same happened in Portugal, having
become more sophisticated in the last two years with the civil service reform that translates into centralized recruitment of
employees and the creation of a kind of “senior civil service”. These reforms were defined in several normative instruments
that started to be implemented earlier this year, so it is too early to assess their impact.
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Como iremos ver, o modelo Neo Weberianoconstitui o quadro de referência da nova
gestão de recursos humanos, o qual constitui
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uma síntese entre a Administração clássica e a
Nova Gestão Pública, tendo elementos dos dois
paradigmas (Rocha 2010). Para alguns autores
(Krotell e outros 2019) a nova abordagem à gestão
pública representa uma nova vida para as velhas
ideias de controlo, combinadas com a ideia de
eficiência. E, por isso, vamos, em primeiro lugar,
fazer uma análise dos dois modelos de gestão. De
seguida, carateriza-se o modelo Neo Weberiano
e as suas implicações para a gestão de recursos
humanos. A parte final consiste na análise dos
instrumentos normativos que refletem uma clara
orientação política no sentido da centralização
da gestão de recursos humanos na Administração
Publica. Seria importante fazer uma análise de
impacto, dada a natureza formalista do sistema
administrativo português e as resistências que irão
ser encontradas no processo de implementação.
Mas ainda é cedo para usar esta metodologia. Este
trabalho é, no essencial, descritivo e exploratório.
Administração Clássica
O modelo clássico tem uma dupla matriz: europeia
e americana. No primeiro caso, resulta da revolu-
ção francesa e é uma consequência da separação de
poderes. Denomina-se também de modelo estatu-
tário, dada a importância atribuída ao Estatuto,
ou conjunto de deveres e direitos dos funcionários.
A caraterização do modelo estatutário, ou
clássico deve-se a Max Weber (1947), o qual de-
fine, desta forma, as organizações burocráticas:
• Organização hierárquica.
• Especialização de funções.
• Delimitação rigorosa de competências.
• Seguimento estrito dos procedimentos.
• Estrutura de competências com base em normas.
• Atividade administrativa contínua.
• Uso de documentos e comunicação por escrito.
• Não propriedade do cargo.
• Meios materiais apropriados.
• Procedimentos racionais de disciplina e controle.
Em termos mais específicos de relações de tra-
balho, os funcionários tendem a ter segurança de
emprego, o trabalho está estruturado em carrei-
ras, a promoção faz-se com base na antiguidade e a
entrada para a Administração faz-se, obedecendo
a regras de concurso público.
O Estado liberal constitui o suporte político
deste modelo de Administração Pública, com ati-
vidade reduzida às funções essenciais (fisco, segu-
rança, relações externas e justiça). Nos Estados
Unidos o modelo de Administração clássica nasceu
como reação ao sistema de despojos e à “pa-
tronage”, estando consagrado no Pendleton Act
(1883). Esta lei consagrou a exigência de exames
competitivos à entrada no serviço público e a
separação relativamente à atividade política.
Em boa verdade, a reforma consistiu, em
grande medida, na americanização da reforma in-
glesa de meados do século XlX (Van Riper 1979).
O novo sistema permitiu a racionalização da fun-
ção pública, além de que foi uma paragem na
corrução associada ao “spoils system”; finalmente,
possibilitou a formação de competências técnicas
necessárias para o desenvolvimento de um sistema
moderno de Administração Pública.
Em Portugal, a primeira referência ao princí-
pio do mérito remonta à Constituição de 1820,
assim como à Carta Constitucional de 1822. To-
davia, só em 1859 se generalizou o mecanismo
do concurso público para a admissão dos novos
funcionários. Quanto à nomeação dos dirigentes,
sempre funcionou em Portugal, a confiança polí-
tica, ou pessoal. A racionalização do sistema em
geral só ocorreu com o Estado Novo, mas apenas
formalmente, já que a Administração era o braço
direito do regime.
Em síntese, o modelo clássico da função pú-
blica, também chamado burocrático, assume as
seguintes caraterísticas:
• Divisão especializada do trabalho em fun-
ções, resultantes da agregação de tarefas,
estruturadas segundo o grau de complexi-
dade.
• Hierarquia rígida com uma unidade de co-
mando.
• Regulamentação exaustiva de todos os as-
petos das funções da organização para que
os funcionários tenham de atuar segundo
rotinas.
• Separação entre política e administração.
Este modelo sofreu fortes ataques por parte
de teóricos como Crozier (1964) e Downs (1967),
mas as verdadeiras alterações resultaram do de-
senvolvimento do Estado social. O Estado liberal
transforma-se em Estado social, por força do alar-
gamento de funções relativas às áreas sociais (edu-
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cação, saúde, segurança social, habitação social),
o que se traduziu no recrutamento de novo tipo
de funcionários, dificilmente enquadráveis nas ma-
lhas do modelo estatutário e que Mosher (1968)
carateriza, da seguinte forma:
• Integração em associações profissionais, as
quais controlam a entrada nas respetivas
profissões.
• Formação altamente especializada.
• Entrada controlada e dependente de grau
académico.
• Existência de códigos deontológicos e stan-
dards de comportamento que se sobrepõem,
em muitos casos, às normas do estatuto.
• Preocupação com os respetivos clientes- os
médicos existem para servir os seus doentes
e os professores para educar os seus estu-
dantes.
• Avaliação, controle e promoção feitas pelos
pares na profissão.
• Status e mística associada à profissão.
Claro que a entrada dos profissionais na Ad-
ministração Pública gerou conflitos com os bu-
rocratas, subvertendo muitas organizações que
se transformaram em burocracias profissionais
(Mintzberg 1983), caraterizadas por duas hierar-
quias paralelas: uma de natureza tradicional; ou-
tra de matriz profissional. São exemplos os hospi-
tais, as universidades e as escolas. Estas estruturas
são independentes entre si, sendo articuladas pelo
administrador profissional- o diretor no hospital e
o reitor na universidade.
Em segundo lugar, a separação entre política
e administração tendeu a diluir-se, porquanto os
profissionais passaram a intervir não apenas na
implementação das políticas, mas também na sua
definição. Esta relação, muitas vezes conflituosa,
refletiu-se na bem conhecida série britânica “Yes
Prime Minister.” Rourke (1976) sublinha o peso
da Administração que exerce um poder desme-
surado sobre o poder político, com base na sua
expertise e discricionariedade na implementação
das políticas sociais. De resto, a burocracia é hábil
na mobilização do seu suporte político e está
associada a grupos de pressão. E é de tal forma a
sua importância que se defendeu que a burocracia
deveria ser representativa dos grupos sociais e dos
segmentos da sociedade (“Affirmative Action”).
E. Redford (1969) chama a esta forma de
relacionamento entre administração e política de
Estado Administrativo, na medida em que a de-
mocracia não depende dos resultados eleitorais,
mas da aliança entre políticos e burocratas. As
políticas sociais resultam da interação entre pro-
fissionais e instituições representativas do povo.
Esta é, segundo o autor, a “Workable Democracy”.
Nova Gestão Pública
A crise dos finais dos anos setenta do século
passado veio questionar o modelo clássico, re-
presentado pela versão do Estado administrativo.
Segundo uns, a causa da crise estaria no modelo
de Estado que havia alargado exageradamente as
suas funções, tornando-se necessário voltar a um
Estado mínimo. Segundo outros, a crise dever-se-
ia a um modelo de gestão burocrática, tornando-
se necessário importar modelos e técnicas do setor
privado. Da confluência das duas correntes nasceu
a Nova Gestão Pública (New Public Management)
que Hood (1996) define no Quadro Nº 1.
Quadro Nº 1: Componentes Doutrinais do New
Public Management
Fonte: Hood (1996)
Em termos de gestão de recursos humanos, as
principais alterações constam da flexibilização da
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fixação de salários, a qual deixa de ser efetuada a
nível central, para ser feita por cada organização
pública, dotada de autonomia; em segundo lugar,
o novo sistema de avaliação de desempenho passa
a ser determinante para o cálculo do salário; tam-
bém o regime de contratos a prazo aumentou; fi-
nalmente, a idea de carreira tendeu a desvalorizar-
se (Aucoin 1995).
Em termos do peso da administração Pública,
esta veio a diminuir de importância no aparelho
de Estado, em detrimento dos políticos.
Em Portugal, o processo de conversão da ad-
ministração clássica em Administração gestioná-
ria começou com a Resolução do Conselho de Mi-
nistros Nº53 / 2004, 21 de Abril, a qual colocou no
centro de mudança a gestão por objetivos, como
motor das transformações; e traduziu-se na publi-
cação de vários diplomas legislativos destinados
a mudar o quadro normativo de enquadramento,
como seja o sistema de avaliação de desempenho
na Administração Publica (SIADAP), o regime
do contrato individual de trabalho, o estatuto do
pessoal dirigente e o regime dos institutos públicos
e organização direta do Estado.
Em suma, a gestão de recursos humanos cons-
tituiu a parte central da reforma. A ideia era
flexibilizar as relações de trabalho, através da
aplicação do contrato individual de trabalho; pre-
carização das relações de trabalho, recorrendo-se
aos contratos a prazo; por outro lado, a avaliação
de desempenho deveria resultar em uma diferenci-
ação na promoção e progressão nas carreiras, com
reflexo na remuneração.
Ainda em 2004 foi criado um Curso de Alta
Direção em Administração Pública (CADAP),
destinado a formar futuros quadros dirigentes,
tornando-se a sua frequência obrigatória. O obje-
tivo, embora não confessado, era criar um “senior
civil service”, espécie de bolsa de dirigentes com
competências adequadas a gerir e liderar a mu-
dança. Porém, o objetivo inicial ficou diluído pela
criação de cursos mais curtos (FORGEP, CAJEP
e SAP), destinados a substituir temporariamente
o CADAP.
Era suposto estes cursos terem uma duração li-
mitada, vindo a serem substituídos pelo CADAP,
mas tal não aconteceu, continuando a funcionar
em simultâneo. Até que em 2011, foi criada a
CRESAP, a qual alterou a filosofia de recruta-
mento dos quadros dirigentes.
Apesar da insistência de várias organizações
internacionais, em especial a OCDE, FMI e Banco
Mundial em adotarem a Nova Gestão Pública,
como única forma de gerir as organizações pú-
blicas, o NPM foi sendo sistematicamente criti-
cado pelos resultados negativos que trouxe (Olsen
1996).
Até que a crise de 2007/2008 veio alterar a
gestão pública em geral e gestão dos recursos
humanos em particular.
2 A Crise de 2007/2008 e o Novo mo-
delo de Gestão de Recursos Humanos
O fracasso do papel regulador do Estado, o abuso
das parcerias público-privadas, o recurso a ins-
trumentos financeiros de elevado risco, como, por
exemplo, os swaps, a terceirização dos serviços
públicos constituíram subprodutos da abordagem
gestionária que a descredibilizaram. Pelo que o
discurso tem vindo a desembocar nas virtualida-
des de um novo modelo de gestão pública, deno-
minado Neo Weberiano, o qual resultou da crise
(Randma-Liiv e Kickert 2017; Schmidt 2017).
O conceito de Estado Neo Weberiano deve-se
a Pollit e Bouckaert (2011) que, na análise com-
parada das reformas administrativas, distingue
países de tradição anglo-americana que adotaram
a Nova Gestão Pública como modelo ideal de
gestão pública, embora, ultimamente, o tenham
temperado com o conceito de governação em rede.
Em contrapartida, os países da Europa ocidental
mantiveram a centralidade do Estado, embora as-
similando elementos de caráter gestionário (Pollit
e Bouckaert 2011, 118-119):
Elementos Weberianos
• Reafirmação do papel do Estado como
principal facilitador das soluções para os
novos problemas (globalização, mudanças
tecnológicas, ameaças ambientais).
• Reafirmação da democracia representa-
tiva.
• Reafirmação do papel do Direito Adminis-
trativo na preservação da igualdade, segu-
rança e legalidade.
• Preservação da ideia de serviço público.
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Elementos “Neo”
• Mudança de orientação burocrática e le-
galista no sentido de ir ao encontro das
necessidades dos cidadãos.
• Adoção de novas formas de consulta aos
cidadãos.
• Gestão com base em resultados.
• Profissionalização do serviço público e dos
gestores públicos.
Retomando Pollit e Bouckaert (2011), estes
afirmam que a ideia de Estado Neo Weberiano foi
construída em alguns países (Alemanha, França e
Suécia) como forma de proteger o modelo social
europeu do neoliberalismo. Isto significa que a
reforma dos estados europeus não passou pela re-
jeição da Administração clássica. Mas outro tanto
aconteceu na Europa central e oriental, a quando
do processo de modernização.
Em termos de gestão de recursos humanos,
o modelo Neo Weberiano traduz-se numa maior
centralização e coordenação, temperando meri-
tocracia com confiança política. Espera-se dos
funcionários públicos simultaneamente qualidade
dos serviços, equidade, legalidade, mas também
eficiência e resultados (Quadro Nº 2).
No caso português, por pressão da TROIKA
e necessidade de controlo da despesa pública,
optou-se por um modelo centralizado de recru-
tamento dos funcionários públicos, o qual tem
que ser previamente autorizado. Em muitos casos
asfixiaram-se os serviços, sobretudo na área da
educação e saúde (Nunes e Ferreira 2019), como
forma de reduzir a despesa pública.
Há, porém um elemento inovador na tradi-
ção administrativa portuguesa, a Comissão de
Recrutamento e Seleção para a Administração
Pública (CRESAP), a qual pode ser entendida
como um elemento Neo Weberiano, na medida em
que adota um processo de recrutamento e seleção
dos dirigentes, limitando a escolha política.
Até 2011 os dirigentes, bem assim como os
gestores públicos eram nomeados pelo poder polí-
tico. Após a lei nº 64/2011, de 30 de Dezembro,
os dirigente superiores da Administração Pública
deixam de depender da confiança política, já que a
sus escolha resulta de um procedimento concursal.
A CRESAP seleciona, de entre os candidatos os
três melhores classificados que envia ao membro
do governo responsável, o qual escolhe um deles,
não necessariamente o melhor dos três.
Quadro Nº 2: Principais Modelos de Gestão
Pública
Fonte: Construção do autor.
No que se refere aos gestores públicos, a
proposta é da responsabilidade do membro do
governo que escolhe e que sujeita a parecer da
CRESAP. Em caso de parecer negativo, o Mi-
nistro, ou Secretário de Estado pode manter a
sua posição, sujeitando-se, todavia, a críticas da
opinião pública.
Embora o recrutamento e seleção dos diretores
superiores pertença à CRESAP, o governo pode
sempre sabotar, nomeando interinamente e, desta
forma, arrastar o procedimento, dando oportuni-
dade de formação profissional à pessoa preferida
para o cargo. Por outro lado, escapam ao sistema
de concurso os dirigentes superiores das Universi-
dades e a Administração Local. Também não es-
tão abrangidos os dirigentes intermédios. Que têm
funções consideradas predominantemente técni-
cas.
A lei 128/2015, de 3 de Outubro, com
alterações cirúrgicas, veio diminuir o poder
da CRESAP, como entidade independente,
transformando-a em uma espécie de unidade téc-
nica de apoio ao governo. Assim, passou a compe-
tir à CRESAP definir o perfil, podendo o membro
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o do governo homologar, ou alterar. Em segundo
lugar, os titulares de cargos de direção, imedia-
tamente inferiores àquele para que foi aberto o
concurso e que se encontrem em funções, são au-
tomaticamente inscritos na lista dos concorrentes,
desde que cumpram os requisitos. Em terceiro
lugar, se algum concurso ficar deserto, pode o
membro do governo proceder à nomeação, com
avaliação não vinculativa por parte da CRESAP.
Em quarto lugar, se um dos elementos da “short
list” desistir, deve a Comissão substitui-lo pelo
que tenha ficado em quarto lugar; e se não o
fizer, segue-se o procedimento anterior. Em quinto
lugar, o governo tem 45 dias para nomear o
diretor por um período de 5 anos, renováveis,
sem necessidade de recurso a novo procedimento
concursal. Finalmente, ficou claro que se trata de
um concurso público, sujeito à tutela dos tribu-
nais administrativos, e não de um instrumento de
gestão. Por outro lado, a nova lei prevê poderes
próprios para o presidente da Comissão.
A CRESAP tem como precedentes a inglesa
“Civil Service Comission”, responsável pelo con-
trole do recrutamento dos funcionários públicos,
assegurando que se faz com base no princípio do
mérito.
O “Constitutional Reform and Governance
Act” de 2010 acentuou as funções da Comissão:
• Publicação de um conjunto de princípios
que presidem ao recrutamento.
• Monitorização dos departamentos, a
quando do processo de recrutamento.
• Audição de queixas com base no não cum-
primento do princípio do mérito.
Nos Estados Unidos a “Civil Service Comis-
sion” remonta ao Pendleton Act (1883) e durou
até meados do século XX, vindo a ser alterada
pelo “Civil Service Reform Act”, de 1978 que
estabeleceu no lugar da Comissão o “Office of
Personnel Management-OPM” e o “Merit Sys-
tems Protection Board”, com obrigação de apoiar
a efetivação do princípio do mérito. Em segundo
lugar, foi criado o ”Senior Executive Service”, o
qual consiste num quadro de gestores públicos de
topo.
A vida da CRESAP foi, porém, de curta du-
ração, já que a sua independência e autonomia
foi limitada pela lei nº 128/2015; além de que
em 2016, os membros da Comissão deixaram de
ser personalidades independentes sendo nomeados
simples funcionários, com todas as limitações que
isso significa.
3 Quadro Normativo Recente e Rede-
finição da Gestão de Recursos Humanos
Na sequência da lei do Orçamento de Estado para
o Ano de 2019, aprovado pela lei Nº71/2018, de
31 de Dezembro foram introduzidas alterações
cirúrgicas muito importantes para a gestão dos re-
cursos humanos (Filipa Magalhães 2019). Assim:
• Renasce o artigo 38 da LTFP que permite
a negociação do posicionamento remunera-
tório.
• São ainda permitidas alterações gestio-
nárias de posicionamento remuneratório,
bem assim como prémios de valor pecuniá-
rio.
• Também se valoriza o QUAR (Quadro de
Valorização e Responsabilização), ou SI-
ADAP 1 e do SIADAP 2, isto é, o dos
dirigentes.
• Finalmente, foi estabelecida uma remune-
ração especial para o regime de mobili-
dade.
A mesma Lei aditou à Lei Geral de Trabalho
em Funções Públicas (Lei Nº 35/ 2014, de 20
de Junho) o Art. 39º A, onde foi desenvolvido
um Programa de Capacitação Avançada para Tra-
balhadores em Funções Públicas, definido pela
Portaria Nº231/2019, de 23 de Julho.
Esta Portaria havia sido precedida pelo Despa-
cho Nº 4435-A/2019 do Ministro das Finanças, o
qual institui a obrigatoriedade para todos os Mi-
nistérios de elaborarem um Mapa previsional de
recrutamento. Este devia ser realizado através de
procedimento concursal, deveria ser centralizado e
constituir uma reserva. Este recrutamento deveria
ser desenvolvido pela Direção- Geral da Quali-
ficação dos Trabalhadores em Funções Públicas-
INA. O referido despacho definia, desde logo, um
contingente de 1000, distribuídos pelas seguintes
áreas: Jurídicas; Económico-financeiras; Planea-
mento, Controlo e Avaliação; Relações Internaci-
onais e Ciência Política; Estatística; Outras.
A Portaria Nº 231/2019, de 23 de julho cria
dois cursos: Programa de Capacitação Avançada
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para Início de Carreira de Técnico Superior (CAT-
Formação Inicial) e um Programa de Capacitação
Avançada para a Preparação de Futuros Líderes
(CAT- Futuros Líderes).
O Despacho Nº 347/2020, de 2 de Janeiro, da
Ministra da Modernização do Estado e da Admi-
nistração Pública, regulamentou a frequência dos
dois cursos, cuja lecionação é da responsabilidade
da Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas- INA.
Examinaremos, de seguida, cada um destes
cursos, já que se trata de formações diferentes,
com objetivos também diferentes, mas que inte-
gram, embora, o mesmo processo de reforma.
CAT- Formação Inicial
Este curso visa dar formação aos trabalhadores
(técnicos superiores) a integrar na Administração
Pública. Está também aberto, a trabalhadores
já integrados na carreira de técnicos superiores,
funcionando, neste caso, como formação contínua.
Tem uma duração de 203 horas, distribuídas
por quatro percursos formativos: Organização e
Ação do Estado; Valores do Serviço Público; De-
sempenho de Funções Públicas; e Inovação em
Administração Pública.
Têm prioridade os trabalhadores colocados em
órgão, ou entidade pública na sequência de um
procedimento centralizado. Aponta-se para qua-
tro edições anuais, dependendo do montante de
trabalhadores recrutados centralmente.
O recrutamento centralizado encontra-se pre-
visto na Portaria Nº125- A/2019, de 30 de Abril
e tem por base o levantamento das necessidades
dos vários órgãos e serviços, obedece ao procedi-
mento concursal e é assegurado pela Direção- Ge-
ral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções
Públicas- INA.
Como consequência deixa de funcionar o CE-
AGP (Curso de Estudos Avançados em Gestão
Pública) que estava previsto no Art. 39º da Lei
Geral do Trabalho em Funções Públicas. Por ou-
tro lado, acrescenta ao recrutamento comum e
ao de constituição de reserva de recrutamento, o
denominado recrutamento centralizado (Portaria
Nº 125-A‘2019 de 30 de Abril, Art. Nº 3).
Na nossa opinião, o recrutamento centralizado
tenderá a substituir as duas anteriores formas de
recrutamento, ficando de fora os trabalhadores
integrados numa carreira especial.
Quão longe estamos da Nova Gestão Pública
(NPM) em que as organizações calculavam es-
trategicamente os seus recursos humanos, proce-
dendo ao recrutamento, quando dotadas de orça-
mento. Durante esse período de tempo, caminhou-
se para uma acentuada descentralização. Agora
o Estado não apenas define o perfil das pessoas
a recrutar, através de um modelo de formação,
ministrado por uma Direção- Geral, como, através
do Ministro das Finanças determina o número de
trabalhadores a recrutar.
O processo de centralização vai mesmo além
do sistema clássico em que a iniciativa pertencia às
organizações e serviços, embora estivesse sujeito
a descongelamento, da responsabilidade do poder
central.
CAT- Futuros Líderes
Este Programa visa a formação de futuros líderes,
ou dirigentes, e destina-se a trabalhadores em
funções públicas, titulares de licenciatura, com
vínculo de emprego público.
O curso insiste na formação em liderança,
através de desenvolvimento de quatro grandes
temas:
• Liderança e Autoconhecimento
• Contexto da Liderança
• A Gestão e a Liderança na Administração
Pública
• A Governação e Inovação.
O curso prolonga-se por 334 horas de leci-
onação e implica um processo de seleção com
provas de conhecimento, cuja bibliografia consta
do Edital de Abertura.
Embora não seja claro, tudo parece indicar ser
dirigido para a criação de uma Bolsa de Futuros
Dirigentes- “Senior Civil Service”, à qual o poder
político irá buscar os dirigentes. E, sendo assim,
torna-se desnecessária a CRESAP, já que qual-
quer membro da bolsa terá a necessária capacita-
ção.
Em segundo lugar, o recrutamento é restrito
ao interior da Administração Pública.
Finalmente, insiste-se no desenvolvimento de
capacidades de liderança, o que significa que o
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governo parece apostado numa espécie de insti-
tucionalização da liderança. É certo que a OCDE
(2018) tem reafirmado insistentemente o desen-
volvimento da capacidade de liderança, recomen-
dando aos governos que devem:
• Clarificar as expetativas referentes aos di-
rigentes públicos para que sejam líderes
imparciais.
• Considerar critérios baseados no mé-
rito e em procedimentos transparentes
na nomeação dos dirigentes públicos,
responsabilizando-os pelo respetivo desem-
penho.
• Assegurar que os dirigentes públicos te-
nham o mandato, as competências e as
condições para o desempenho imparcial do
se cargo.
• Desenvolver as capacidades de liderança
dos atuais e potenciais dirigentes públicos.
Esta corrente da Institucionalização da lide-
rança tem levantado muitas reservas (Althaus e
Wanna 2008). Contrariamente à conceção clás-
sica, sugere-se que os burocratas devem participar
no processo político, contribuindo com a sua visão
e ideias políticas e devem ter a capacidade de
desenvolver objetivos e estabelecer programas.
E, sendo assim, os dirigentes tornam-se par-
ceiros do poder político, perdendo este o controlo
sobre a burocracia. Será que estamos a caminhar
para um novo “Estado Administrativo” dos anos
sessenta e setenta do século passado, conforme
foi definido por Redford (1969) como governo
participado pela burocracia e pelo poder político
legitimado? Ou será uma moda sem consequên-
cias para a tradicional separação entre política
e administração, tanto mais que liderança pode
ser diferentes coisas, em diferentes tempos e para
diferentes pessoas? É cedo para ver, tanto mais
que as coisas em Portugal mudam, legalmente,
com muita frequência e nem sempre as normas ju-
rídicas retratam a realidade. Todavia, importa su-
blinhar que vai aparecendo literatura que aponta
para um papel de parceria de liderança de di-
rigentes da Administração e políticos (Torfing e
Sorensen 2019).
4 Conclusão
O novo conceito de gestão de recursos humanos
aponta claramente para uma matriz Neo webe-
riana em que se acentua o caráter centralizador
e o planeamento por parte do Estado, cortando
completamente com a autonomia dos serviços pú-
blicos, mas mantendo preocupações de eficiência,
avaliação e atenção aos cidadãos. Quanto aos diri-
gentes, falta saber se o se pretende é um “Senior
Civil Service” e, neste caso, não faz sentido a
continuação da CRESAP que recruta e seleciona
dirigentes para determinadas posições, a não ser
que passe para esta Organização a constituição do
“Senior Civil Service”, mas não já o recrutamento
e seleção de dirigentes para determinado cargo.
Decididamente, o edifício legislativo não está
ainda completo. E é importante que aconteça
porque, embora a inovação administrativa não se
faça por decreto, Portugal é o exemplo clássico de
formalismo e legalismo (Rocha e Araújo, 2007),
em que as leis têm, apesar de tudo, um peso muito
grande. O que é decisivo é fazer uma análise de
impacto destas medidas, pois só desta forma é
possível saber o que fica das leis. Em um trabalho
muito recente, Manto Lampropoulou (2020) refere
que os países do Sul da Europa (Grécia, Itália,
Espanha e Portugal), forçados a controlar a des-
pesa pública, recuperaram o modelo napoleónico
tradicional, caraterizado pela centralização, hie-
rarquia, formalismo legal, uniformidade, controlo,
sistema de carreiras e existência de corpos profis-
sionais. E, por isso, recorremos na nossa análise,
fundamentalmente, à literatura clássica do de-
nominado “Estado Administrativo” das décadas
sessenta e setenta do século passado (Crozier 1964;
Downs 1967; Mosher1968; Redford 1969; Rourke
1976).
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